
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2288346 - PR (2023/0028933-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO DE GOUVEIA
ADVOGADOS : WILIAN GOMES DOS ANJOS - PR080227

HENRIQUE LEMOS CURY HARFUCH - PR108357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO 
CRIMINAL. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. SEGUNDA APELAÇÃO. 
DESCABIMENTO. AÇÃO REVISIONAL NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA 
DE HIPÓTESE LEGAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL MAIS BENÉFICO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal 
ajuizada pelo ora agravante, sob o fundamento de que a ação revisional 
não se enquadraria em nenhuma das hipóteses autorizadoras de seu 
manejo, arroladas taxativamente no art. 621 do Código de Processo Penal 
– CPP. Nesse sentido, consignou não se prestar a revisão criminal à mera 
reanálise de fatos e provas, como pretendido pelo agente, visto que a tese 
defensiva - de que as drogas se destinariam a consumo pessoal - já fora 
devidamente enfrentada e rechaçada pelo TJ na ação penal de origem.

2.  O entendimento do Tribunal estadual está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, que se orienta pelo "não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/2/2016, DJe de 
25/2/2016).

3 Ainda, inviável apreciar o pleito de aplicação de novo 
entendimento jurisprudencial quanto à necessidade de desclassificação 
da conduta do agente, ao valor probatório da palavra do policial e à 
instauração de inquérito policial em razão de denúncias anônimas. Ao 
contrário do aduzido pela defesa, apresenta-se evidente a ausência de 
prequestionamento quanto aos referidos pontos, ante o não conhecimento 
da revisão criminal.

4. Além disso, "[a] jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que a alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente 
ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento 
de revisão criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como 
pretendido pela defesa (...), sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
 

  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal 
ajuizada pelo ora agravante, sob o fundamento de que a ação revisional 
não se enquadraria em nenhuma das hipóteses autorizadoras de seu 
manejo, arroladas taxativamente no art. 621 do Código de Processo Penal 
– CPP. Nesse sentido, consignou não se prestar a revisão criminal à mera 
reanálise de fatos e provas, como pretendido pelo agente, visto que a tese 
defensiva - de que as drogas se destinariam a consumo pessoal - já fora 
devidamente enfrentada e rechaçada pelo TJ na ação penal de origem.

2.  O entendimento do Tribunal estadual está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, que se orienta pelo "não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/2/2016, DJe de 
25/2/2016).

3 Ainda, inviável apreciar o pleito de aplicação de novo 
entendimento jurisprudencial quanto à necessidade de desclassificação 
da conduta do agente, ao valor probatório da palavra do policial e à 
instauração de inquérito policial em razão de denúncias anônimas. Ao 
contrário do aduzido pela defesa, apresenta-se evidente a ausência de 
prequestionamento quanto aos referidos pontos, ante o não conhecimento 
da revisão criminal.

4. Além disso, "[a] jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que a alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente 
ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento 
de revisão criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como 
pretendido pela defesa (...), sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
 

  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE AUGUSTO DE GOUVEIA 

em face de decisão de minha lavra, às fls. 234/239, que conheceu do agravo para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ, negou-lhe provimento para manter o acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ – TJPR.

No presente regimental (fls. 244/260), o agravante insurge-se contra o 

desprovimento do apelo nobre, alegando que o pleito defensivo enquadra-se nas 

hipóteses legais de cabimento da revisão criminal, uma vez que se almejaria a 

aplicação, ao caso concreto, de entendimento jurisprudencial mais benigno desta 

Corte. Aduz que a ínfima quantidade de droga encontrada com o agravante deve 

conduzir à desclassificação de sua conduta do crime de tráfico de drogas para o de 

porte de entorpecentes para consumo próprio, na linha da orientação jurisprudencial 

atual. Alegou que houve prequestionamento quanto às alegações referentes ao valor 

probatório do depoimento dos policiais e à instauração de inquérito com base em 

denúncias anônimas. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao julgamento do órgão colegiado.

VOTO

 
De plano, verifica-se ser hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis 

que tempestivo e arrazoado nos limites do recurso especial, com correspondente 

impugnação à decisão agravada.

Apesar das razões expostas pela defesa, é caso de manutenção da decisão 

monocrática.

Verifica-se que o acórdão recorrido não conheceu da revisão criminal ajuizada 

pelo ora agravante, sob o fundamento de que a ação revisional não se enquadraria em 

nenhuma das hipóteses autorizadoras de seu manejo, arroladas taxativamente no art. 

621 do Código de Processo Penal – CPP. 

Com efeito, o acórdão consignou que "a tese aventada no presente pedido 

revisional — da não comprovação de que as drogas apreendidas seriam destinadas à 
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venda —, em verdade, foi devidamente e exaustivamente enfrentada por esta Corte, 

razão pela qual não possível a rediscussão da matéria à margem das hipóteses 

previstas no artigo 621 do Código de Processo Penal" (fl. 61).

Dessa forma, o acórdão recorrido frisou não se prestar a revisão criminal à mera 

reanálise de fatos e provas, como pretendido pelo agente, visto que a tese defensiva - 

de que as drogas se destinariam a consumo pessoal - já fora devidamente enfrentada e 

rechaçada pelo TJ na ação penal de origem.  Assim, o pleito revisional veicularia tão 

somente inconformismo da parte com o resultado do julgamento.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois é pacífica 

a orientação no sentido do "não cabimento da revisão criminal quando utilizada como 

nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando 

hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 

consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Sexta Turma, Rel. 

Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/2/2016, DJe de 25/2/2016).

No mesmo sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REVISÃO CRIMINAL. 
CONDENAÇÃO PROFERIDA HÁ MAIS DE TRÊS 
DÉCADAS. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA COM 
A APLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ATUAL. 
INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS OU 
CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. APLICAÇÃO RETROATIVA DE NOVO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A revisão criminal tem cabimento apenas em 
situações excepcionais, não se prestando como 
segunda apelação, sendo admitida apenas diante da 
existência de novos fatos que demonstrem eventual 
equívoco do juízo sentenciante ou flagrante 
ilegalidade, o que não se evidencia no caso, no qual o 
agravante pretende a releitura de uma sentença 
proferida há mais de três décadas com base na atual 
jurisprudência desta Corte.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, "a alteração de entendimento jurisprudencial 
verificada posteriormente ao trânsito em julgado da 
condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como 
pretendido pela defesa no presente writ, sob pena de 
serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica." (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.034.690/MT, relator Ministro 

Documento eletrônico VDA39086429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 09/11/2023 14:36:25
Código de Controle do Documento: c7c25812-d89c-4532-97da-6877adcb55cf



Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33 E 35 DA LEI DE 
DROGAS, 180 E 311 DO CÓDIGO PENAL, E 14 DA LEI N. 
10.826/2003, EM CONCURSO MATERIAL. REVISÃO 
CRIMINAL JUGADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
ALEGAÇÃO DA DEFESA DE QUE AS SUAS TESES NÃO 
FORAM DEVIDAMENTE APRECIADAS. TESES 
ANALISADAS E DEVIDAMENTE REPELIDAS. REVISÃO 
CRIMINAL QUE CARACTERIZARIA UM TERCEIRO 
JUÍZO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Já tendo sido analisadas todas as matérias 
ventiladas no habeas corpus pela Segunda Instância, ao 
julgar a apelação defensiva, a pretensão de ver conhecida 
a ação revisional demandaria um terceiro juízo subjetivo, 
de forma a descaracterizar a sua natureza, que tem por 
escopo sanar eventual erro judiciário, e não rediscutir a 
dosimetria já analisada.

2. A via estreita do writ não comporta o reexame de 
fatos e provas, como pretendido pela defesa. Com efeito, 
encontra-se devidamente fundamentada, em sede de 
apelação, a condenação pelos delitos imputados, sendo 
inadmissível o ajuizamento de revisão criminal como nova 
apelação.

3. Recentemente a Terceira Seção desta Corte 
Superior firmou entendimento de que "a utilização da 
revisão criminal, ação cuja função é a excepcional 
desconstituição da coisa julgada, reclama a 
demonstração da presença de uma de suas hipóteses 
de cabimento, descritas no art. 621 do Código de 
Processo Penal" e que "os fundamentos utilizados na 
dosimetria da pena somente devem ser examinados se 
evidenciado, previamente, o cabimento do pedido 
revisional, porquanto a revisão criminal não se 
qualifica como simples instrumento a serviço do 
inconformismo da parte."(RvCr n. 5.247/DF, relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Terceira 
Seção, julgado em 22/3/2023, DJe de 14/4/2023.)

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 806.247/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 31/5/2023).

 
Ainda, inviável apreciar o pleito de aplicação de novo entendimento 

jurisprudencial quanto à necessidade de desclassificação da conduta do agente, ao 

valor probatório da palavra do policial e à instauração de inquérito policial em razão de 

denúncias anônimas. Ao contrário do aduzido pela defesa, apresenta-se evidente a 

ausência de prequestionamento quanto aos referidos pontos, ante o não conhecimento 

da revisão criminal.

No trecho do acórdão transcrito pela defesa em regimental, revela-se clara a 
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ausência de manifestação da Corte estadual acerca das referidas teses. O Tribunal 

local cingiu-se a realizar juízo de admissibilidade da revisão criminal, que restou 

negativo em razão da não configuração de hipótese autorizadora da ação revisional.

Além disso, "[a] jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a alteração de 

entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em julgado da 

condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua aplicação 

retroativa, assim como pretendido pela defesa (...), sob pena de serem violados os 

princípios da coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 

de 8/8/2022).
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO DE GOUVEIA
ADVOGADOS : WILIAN GOMES DOS ANJOS - PR080227

HENRIQUE LEMOS CURY HARFUCH - PR108357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO DE GOUVEIA
ADVOGADOS : WILIAN GOMES DOS ANJOS - PR080227

HENRIQUE LEMOS CURY HARFUCH - PR108357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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